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Análise dos recursos à correção da prova subjetiva - Estagiário 2021 

 

Para atribuição da nota, a banca considerou que deveriam ser abordados 

9 princípios, quais sejam: a) inafastabilidade do Judiciário; b) contraditório; c) ampla 

defesa; d) duplo grau de jurisdição; e) isonomia ou paridade de armas; f) juiz natural; g) 

devido processo legal; h) publicidade; i) motivação ou fundamentação das decisões. Os 

princípios deveriam ser mencionados e analisados. A simples menção do princípio, sem 

análise adequada, renderia 0,5 ao candidato. O ponto restante seria atribuído à redação, 

com base nos critérios de clareza, objetividade e correção (ortografia e gramática 

normativa). Passa-se, então, à análise dos recursos: 

 

No caso do (a) candidato(a) da prova 493104, foi atribuída nota 1,5 (um 

vírgula cinco). Em seu recurso, o(a) requerente Solicita: 

 

 (1) a nota e critérios utilizados para a classificação dos candidatos. Pois, 

na lista publicada consta com nota 5,00 classificados enquanto os demais sem informação 

da sua nota e respectivos motivos para sua reprovação. Na verdade, a lista com o resultado 

da prova subjetiva seguiu para publicação incompleta. Verificado o equívoco foi 

republicado com todo o resultado, incluindo aprovados e não aprovados; 

 

(2) Foi apresentado um título do qual foi solicitado falar sobre. Assim 

feito sem fuga ao tema proposto e não apresentou nenhum erro gramatical. Entretendo, a 

prova não foi apresentada com seus respectivos critérios de correção. Desse modo 

discordo com a Não classificação tendo inicialmente como base os remédios 

constitucionais de habeas data garantindo acesso a informação. Ademais, não houve uma 

grande deficiência no formalismo linguístico ou no vocabulário. Procurei utilizar palavras 

simples para construir um discurso também simples e objetivo. Aparentemente foi 

utilizado o esquema de uma dissertação argumentativa: introdução (onde foram 
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apresentados o tema ), o desenvolvimento (no qual cada parágrafo defendeu cada um dos 

argumentos apresentados na introdução) e uma conclusão. 

Em verdade, o candidato mencionou o devido processo legal, 

uniformidade das partes, princípio da razoabilidade, uniformidade das partes, princípio 

da razoabilidade, princípio da legalidade e o da impenhorabilidade. Entretanto, não 

discorreu sobre um sequer dos princípios esperados pela comissão, expressamente 

previstos na Constituição Federal de 1988. 

 

A nota 1,5, portanto, foi considerada em vista da menção simples ao 

princípio da legalidade e à redação, com erro de grafia, diga-se de passagem e à descrição, 

sobre outros princípios de Direito, não solicitados pela banca examinadora. 

 

Portanto, nego provimento ao recurso. 

 

No caso do (a) candidato(a) da prova 503509, foi atribuída nota 5,0 

(cinco). Em seu recurso, o(a) requerente expressa: 

  

Questionamento: Não concordo com a pontuação que foi atribuída a 

minha prova subjetiva. Tendo em vista, que foi mencionado princípios constitucionais do 

processo que são fundamentais no ordenamento jurídico brasileiro. Além disso, foi 

mencionado que os princípios citados não eram todos, pois como explicitado na minha 

resposta existem uma infinidade a serem mencionados a depender de doutrinador, mas há 

aqueles norteadores. Outrossim, foi mencionado a importante diferença entre princípios 

e normas o que torna a resposta mais densa. Fundamentação do recurso: No manual 

“ Teoria geral do Processo” escrito por – Antonio carlos de Araujo Cintra, Ada pellegrini 

 

Em verdade, o candidato mencionou o princípio da legalidade, princípio 

da inércia, princípio do devido processo legal e princípio do juiz natural. Entretanto, 

conceituou apenas, de forma sucinta e incompleta, os princípios da legalidade, do devido 

processo legal e do juiz natural. 

 

A nota 5,0, portanto, foi assim considerada: 0,5 pela simples menção a 

três dos 9 princípios (1,5); 1,5 pelas minutas resumidas e incompletas dos referidos 

princípios; e mais dois pontos pela redação geral e conceituação de outros princípios de A
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direito não objetivados pela Comissão. 

 

Portanto, não há como elevar a nota atribuída à prova do candidato, 

razão pela qual nego provimento ao recurso. 

 

Recife, 13 de março de 2021. 

 

MARIA DO SOCORRO LEITE DE PAIVA 

Procuradora Regional da República 

Coordenadora do Estágio de Direito e integrante da Banca 

A
s
s
i
n
a
d
o
 
c
o
m
 
l
o
g
i
n
 
e
 
s
e
n
h
a
 
p
o
r
 
M
A
R
I
A
 
D
O
 
S
O
C
O
R
R
O
 
L
E
I
T
E
 
D
E
 
P
A
I
V
A
,
 
e
m
 
1
8
/
0
3
/
2
0
2
1
 
1
8
:
5
9
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
7
4
F
C
1
9
5
F
.
8
E
E
2
7
A
5
F
.
9
D
3
4
8
0
5
3
.
B
1
2
0
9
1
C
8


	DOCUMENTO DIVERSO SEST-PRR5ª - PRR5ª-00003685-2021

